
Ofício Cam. 004/GAB/2022                                          Presidente Lucena, 10 de janeiro de 2022.

ASSUNTO: Pedido de Informações n°001/2022 - Vereadora Carine Medtler
  Senhora Presidente:

  Ao cumprimentá-la, vimos através deste, atendendo ao pedido de informações n°001/2022 - de autoria da Vereadora Carine Medtler, informar o que segue:

Inicialmente, quanto à relotação de profissionais da educação entre as escolas municipais, assevera-se que, no momento em que determinado servidor aceita os termos de um edital, presta um concurso público e aceita as determinações legais de cada ente, por meio da aposição de assinatura em termo de posse, este encontra-se à mercê do que esta legislação determina. 

Pois bem, como deve ser de conhecimento da nobre vereadora, a lotação de servidores, nos limites das atribuições do cargo, é uma prerrogativa do CHEFE DO PODER EXECUTIVO, cabendo a este, juntamente com seu Secretariado, decidir o local de serviço que melhor atenda aos interesses públicos. Deste modo, não há qualquer motivo predeterminante que influencia a decisão do Administrador. Este decide conforme as necessidades de sua população. Logo, diante do MELHOR INTERESSE PÚBLICO, o Chefe do Poder Executivo tem prerrogativa para relotar seus servidores em atendimento a estes interesses.

Em tempo, quanto ao questionamento sobre "diversas exonerações nas equipes gestoras da educação", de igual modo, deve ser conhecimento de todos os vereadores que CARGOS DE CONFIANÇA e FUNÇÕES GRATIFICADAS estão previstas na Constituição Federal como cargos de LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO.
 Neste ponto, não havendo visível ilegalidade na contratação, como é o caso de nepotismo por exemplo, o Administrador tem a discricionariedade de decidir a quem e quando será concedida esta nomeação e/ou gratificação, independentemente de tratar-se de função de confiança ou cargo comissionado. 

Logo, não há aqui qualquer motivo determinante destas alterações requisitadas pela Nobre Vereadora, senão o PURO e SIMPLES atendimento do melhor interesse público. A busca pelo melhor para a população de Presidente Lucena, por vezes, encontrará óbice em nomeações para cargos de confiança do Prefeito, os quais pensou-se inicialmente ser o melhor para todos, devendo este, no mesmo ato de constatação desta incompatibilidade, alterar estas situações, visando sempre a melhor conveniência do Município.
Esperando ter atendido ao solicitado, ao tempo em que, nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos, encaminhamos nossos votos de elevada estima e apreço.                                                                    
Atenciosamente,                

                                                                                    LUIZ JOSÉ SPANIOL  
                                                                             Prefeito Municipal, em exercício
À Sra. 

Verª. EVA ROSANE SCHMITT
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Presidente Lucena/RS
� Constituição Federal. Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...]


II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;    





